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A R E SP O N SA B IL ID A D E  DA C O M PR A  ( * )

A responsabilidade da compra é, pois, exclu­
siva do D .F .C ., nem poderia ser outra a orien­
tação do Govêrno, uma vez que creou e mantem, 
ha quasi uma década, um órgão altamente espe­
cializado em adquirir os materiais de uso nos ser­
viços públicos.

O Código de Contabilidade é compreensível 
até certo ponto, quando tentou determinar os 
detalhes do processo de aquisição ; foi um em­
preendimento sincero, embora ingênuo . As com- 
Pras estando descentralizadas, era natural que 
seus autores tentassem determinar normas uni­
formes para uso geral ; o planejamento dos pro­
cessos de compras partiu de dois pontos de vista 
que os fatos demonstraram serem falsos. O  pri- 
meiro consistiu em aceitar a descentralização das 
compras como base para estabelecimento das nor­
mas para as aquisições do Governo. O outro, tal- 
vez conseqüência do primeiro, foi imaginar que 
0 imenso volume de operações comerciais que o 
Governo realiza para se abastecer, poderia se en­
quadrar em duas ou tres fórmas rígidas e pro­
fundamente burocráticas.

A centralização das compras é hoje assunto 
resolvido. Pouco ha a acrescentar às esplanações 
e discussões que se encontram nos tratados e pu­

(*) Para melhor compreensão dos comentários que 
Sc seguem, será conveniente ao leitor ter em mãos o Regi­
mento do D . F . C. (Dec. 5.848, de 22-6-40) e o Regu- 
arnento das compras (Dec. 5.873, de 26-6-40).

blicações sôbre êsse assunto; todos os peritos 
concluem pelo saldo das vantagens sôbre as des­
vantagens provenientes da concentração das com­
pras num órgão especializado. Em conseqüência, 
é possivel concentrar tambem as responsabilida­
des num único ponto e, utilizando a especialização 
que disso decorre, libertar o órgão comprador das 
fórmas rígidas estabelecidas no Código.

Às pessoas pouco afeitas ao movimento de 
materiaies observado no abastecimento do Govêr­
no, não é possivel fazer idéia da complexidade do 
problema : o andamento dos serviços públicos 
exige o consumo de todos os produtos da indús­
tria humana.

O D .F .C . tanto adquire gêneros alimentí­
cios como material de expediente, moveis de ma­
deira e de aço, máquinas de escritório, agrícolas, 
operatrizes e ferramentas, motores de todas as 
espécies, e para todos os fins, combustíveis e lu­
brificantes, drogas e produtos químicos para la­
boratórios e hospitais, material elétrico, veículos 
de toda espécie, material cirúrgico, aparelhagem 
científica, etc.

Compreende-se que os processos de compra 
deverão se adaptar o mais possivel à variedade 
das circunstâncias derivadas da natureza do ma­
terial e das condições do mercado.

Parece, pois, evidente -— e a prática já  o de­
monstrou suficientemente — ser indispensável dar 
uma grande flexibilidade ao agente comprador, 
que, livre de peias burocráticas, poderá explorar 
a fundo os mercados e realizar economias. Isso, 
porém, só é possivel num sistema de responsa­
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bilidade definida e integral da parte dos encar­
regados das aquisições. O fator pessoal, no caso, 
tem um pêso decisivo; o cargo de agente compra­
dor é um cargo tipicamente de confiança.

O decreto-lei n° 2.206, contudo, faz aparen­
temente algumas restrições à liberdade do encar­
regado das compras ; assim :

“Art. 36 : Quando as aquisições forem
feitas diretamente pelo D . F . C . ,  far-se-á :

a) concorrência administrativa ou cole­
ta de preços para compras até 200 
contos ;

b) concorrência administrativa para as 
compras superiores a 200 até 500 
contos;

c) concorrência pública para as com­
pras superiores a 500 contos” .

Tomados ao pé da letra, êsses dispositivos 
significariam a revalidação integral do Código 
de Contabilidade, nessa parte, e a anulação to­
tal dos benefícios derivados da creação de um 
órgão central de compras, responsável, autônomo 
do ponto de vista da escolha dos meios a empre­
gar na consecução de melhores preços para o 
Govêrno, e, portanto, capaz de se adaptar à 
extrema mobilidade das circunstâncias do merca­
do. É verdade que, sendo a grande maioria das 
compras de valor inferior a 200 contos, o D .F .C . 
trabalharia frequentemente no regime da "coleta 
de preços”, o que significaria ampla liberdade na 
escolha do meio de obter as cotações, pois :

“as coletas de preço far-se-ão por qualquer 
processo comercial” (A rt. 33 do dec. n.u 
5 . 8 7 3 ) .

Para a concorrência pública e a administra­
tiva, a aparência é de que o Código de Contabili­
dade deva ser obedecido no seu formalismo. Ora, 
o regime do código pode ser analisado por dois 
prismas : o da higiene na obtenção dos preços, 
provocando a admissão do maior número possive) 
de licitantes, e o do ritual empregado para alcan­
çar êsse objetivo. Quanto ao primeiro, não ha 
sinão aplaudir ; relativamente ao segundo, po­
de-se observar que o formalismo imposto não se 
coaduna com a concentração das compras num 
órgão único, porque essa condensação, tendo por 
efeito a multiplicação do ato da concorrência por

um número esmagador de casos, implica neces­
sariamente na simplificação do ritual previsto no 
Código.

As formalidades da concorrência administra­
tiva muitas vezes são onerosas ; ha poucos dias 
vimos uma coluna do “Diario O ficial”, nesta épo­
ca de carência de papel, ocupada pelo edital de 
concorrência administrativa para a mudança da 
fechadura de uma porta do Ministério da Jus­
tiça...

Pode-se, no regime das compras descentra­
lizadas, fazer da concorrência pública uma festa 
cívica solene, em que as autoridades compareçam 
de sobrecasaca e cartola, e se proceda à leitura 
de todas -as propostas num ambiente de suma 
gravidade ; isso seria possivel porquanto, nessa 
hipótese, são pouco freqüentes essas reuniões do 
comércio com os burocratas.

No D .F .C ., porém, êsse regime seria um de­
sastre, pois o tempo aí se conta por minutos, tal 
a multiplicidade das aquisições. No órgão com­
prador do Govêrno, concorrência de qualquer es­
pécie é serviço de rotina e prescinde de compli­
cações inúteis oriundas do formalismo. Por êsse 
motivo, o Govêrno, sem fugir ao primitivo espírito 
de abrir o mercado para todos, determinou que a 
realização das concorrências públicas, administra­
tivas e coletas de preços se faça :

" . . .  na forma das instruções que forem expe­
didas pelo Diretor Geral” (Art .  30 do dec. 
n.° 5 . 873)  .

Ficou, assim, assegurada ao órgão compra­
dor a simplicidade necessária à realização, em 
série, da tarefa de obter preços, e a facilidade 
de adaptação aos multiformes aspectos derivados 
da natureza dos materiais e da maior ou menor 
facilidade de sua obtenção.

O julgamento prévio da idoneidade do con­
corrente, tão importante para o caso de concor­
rências esporádicas, deixa de ter significação no 
imenso volume de compras do D .F .C . : êsse jul­
gamento é permanente, pelo menos em relação a 
meio milhar de fornecedores que transigem, anos 
a fio, com o órgão comprador do Governo. São 
tão numerosas as vezes em que um comerciante 
inscrito no D .F .C . dá cotações e entrega material, 
são tão freqüentes os "tests” da sua idoneidade, 
que se forma naturalmente, quando o meio é sa­
dio e os compradores honestos, um conhecimento 
profundo das tendências e da psicologia de cada
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fornecedor. Essa experiência, que aliás pode ser 
resumida e grafada num serviço de “cadastro”, 
sao tão freqüentes os “tests" da sua idoneidade, 
feita por uma comissão saída de um meio inteira­
mente alheio aos problemas do comércio para de­
cidir a arcaica "concorrência pública”.

Outra exigência que pode ser logo dispen­
sada, no regime das compras centralizadas, é o 
depósito prévio para garantir a assinatura do con­
trato. O Código partia da hipótese de serem efê­
meros os concorrentes presentes a uma concorrên­
cia pública : — poderiam concorrer uma única vez 
e, sem preocupação com o futuro, falsear os com­
promissos ; portanto, mistér se tornava prendê-los 
Pelo interêsse monetário de um depósito.

Para D . F . C . ,  essa precaução é dispensa- 
vel : o fornecedor que deixar de assinar um con­
trato, por motivo improcedente, depois de ter feito 
sua oferta, incorrerá em penalidades que o inhibi- 
rao, temporária ou permanentemente, de concorrer 
a grande bolsa de cotações que é o órgão com­
prador do Govêrno ; êsse será talvez o seu maior 
castigo.

Vemos que duas formalidades essenciais ao 
Processamento da "concorrência pública” — o jul­
gamento prévio da idoneidade e a aquisição do di­
reito de cotar, por meio de um depósito prévio — 
Perdem inteiramente o valor quando as compras, 
se concentrando, fazem da concorrência um ato de 
rotina diária.

Não haveria fórmula para traduzir melhor o 
abandono de praxes inadaptaveis à solução espo­
sada pelo Govêrno, para o problema da compra, 

que dar ao Diretor Geral do D . F . C .  o di­
reito de marcar o ritual a ser observado.

Quanto à parte de publicidade dos editais de 
concorrência pública, o "Diário O ficial” era o ór- 
9ao escolhido para a divulgação da concorrência, 
^as propostas e dos contratos decorrentes, na C a­
pital da República.

A moderna concepção de publicidade, tão 
claramente exposta nesta “Revista" por Anibal 
^ornfim e Benedito Silva, não permitiria, porém, a 
conservação de um ponto de vista tão estreito.

E ’ de notar que a concentração das compras 
num órgão estabelece, no local do seu funciona­
mento, uma verdadeira bolsa de cotações, onde os 
pedidos e ofertas de preços se contam por algumas 
centenas de milhar, anualmente. Isso indica que 
os quadros de afixação de editais constituem uma 
publicidade, sinão ampla, pelo menos muito efi­
ciente.

Considerações dessa ordem é que levaram o 
legislador a estabelecer como norma de trabalho, 
no decreto 5 . 873  de 26-6-40, o seguinte :

"A rt. 31 — As concorrências públicas 
far-se-ão por meio de editais divulgados no 
órgão oficial ou em publicação autorizada 
pelo Diretor Geral do D . F . C .

§ 1.° .— A divulgação e publicidade dos 
editais poderão tambem ser feitas mediante 
afixação dos mesmos em local de facil aces­
so ao público, destinado a êsse fim, no edi­
fício em que funciona o D . F . C . contanto 
que seja feita no órgão oficial o aviso cor­
respondente” .

Resumindo, chega-se às seguintes conclusões:

1.°) Os métodos de obtenção de preços, em 
qualquer caso, dependem quasi que exclusivamen­
te da iniciativa e orientação do D . F . C .

2.°) A escolha dos preços não é examina­
da por nenhum outro órgão governamental, seu 
acêrto dependendo exclusivamente do critério do 
agente comprador.

A responsabilidade da compra recai, pois, ex­
clusivamente sôbre a direção do D . F . C . ,  e os 
cultores dos métodos de controle poderão pensar 
que nunca mais o Govêrno poderá ter mão sôbre 
a atividade do D . F . C .

Vamos, porém, demonstrar que o controle 
das compras se tornou muito mais eficiente do que 
antes, pois que do formalismo se passou para a 
realidade em virtude do esquema completo estabe­
lecido no decreto-lei n.° 2 . 206 .

(Continua)
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